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I - Autos de Infração Ambiental, com a indicação do número, 
data e tipo da infração, bem como do órgão ou entidade respon-
sável por sua lavratura;

II - Termos de Compromisso que tenham por objeto a recu-
peração ambiental, regularização e/ou a adequação ambiental 
do imóvel rural, em decorrência ou não de dano ambiental, 
com indicação da área compromissada, do órgão ou entidade 
tomador da obrigação, e da data de sua celebração;

III- Termos de Compromisso decorrentes de autorizações 
e licenças ambientais que envolvam a realização de ações no 
imóvel rural, voltadas à conservação e à preservação do meio 
ambiente, com indicação da área compromissada, do órgão ou 
entidade ambiental tomador da obrigação, e da data de sua 
celebração;

IV - decisão judicial transitada em julgado que contemple 
obrigações referentes à regularização ambiental do imóvel rural.

DA ADESÃO AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIEN-
TAL - PRA

Artigo 3º - Efetivada a inscrição do imóvel rural no SICAR-SP, 
o proprietário ou possuidor rural deverá requerer sua adesão ao 
PRA assinalando esta opção e cadastrando o Projeto de Recom-
posição de Áreas Degradas e Alteradas – PRADA no SICAR-SP 
no prazo de 1 (um) ano a contar da data da disponibilização do 
sistema eletrônico a ser formalizada em Resolução específica da 
Secretaria do Meio Ambiente, conforme disposto no artigo 3º do 
Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016.

Artigo 4º - Será aberto um processo administrativo eletrôni-
co para cada requerimento de adesão ao Programa de Regula-
rização Ambiental - PRA, a ser numerado de forma sequencial e 
anual, ao qual serão anexados os documentos e registrados os 
atos relativos à regularização ambiental do imóvel, com forne-
cimento eletrônico automático de comprovantes ao interessado.

Artigo 5º - As certidões de adimplência ou inadimplência 
em relação ao Programa de Regularização Ambiental - PRA do 
imóvel rural poderão ser obtidas por meio de extratos do anda-
mento do processo no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do 
Estado de São Paulo - SICAR-SP.

Artigo 6º - Os Termos de Compromisso mencionados no arti-
go 2º, incisos II e III, da presente Resolução firmados com órgãos 
ou entidades da administração pública estadual serão revistos, 
desde que haja pedido do proprietário ou do possuidor rural 
realizado no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de 
São Paulo - SICAR-SP no momento de adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental - PRA.

§ 1º - Caso o prazo para cumprimento da obrigação esta-
belecida no Termo de Compromisso ou instrumento similar já 
tenha se exaurido, a revisão não desobrigará o proprietário ou 
possuidor do pagamento da multa pelo seu descumprimento.

§ 2º - O proprietário ou possuidor não poderá se eximir da 
reparação do dano ambiental causado, nos casos em que esta 
também for exigida por legislação específica.

Artigo 7º - Os Termos de Compromisso firmados junto aos 
órgãos ou entidades da administração pública estadual em 
atendimento a decisão judicial somente serão revistos mediante 
determinação expressa do Poder Judiciário.

DO PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
E ALTERADAS - PRADA

Artigo 8º - O Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas 
e Alteradas - PRADA deverá ser registrado no SICAR-SP, indican-
do as ações necessárias à regularização do imóvel, no âmbito 
do Programa de Regularização Ambiental - PRA, em especial 
as relativas à restauração das áreas a serem obrigatoriamente 
recompostas, contemplando método, prazo e a forma de insti-
tuição da Reserva Legal.

Artigo 9º - Deverão constar do PRADA as seguintes infor-
mações:

I - perímetro e localização do imóvel;
II - as áreas de vegetação nativa;
III - as áreas de interesse social e de utilidade pública previs-

tas na Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
IV - as Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal 

e de Uso Restrito;
V - as áreas de uso consolidado;
VI - as áreas de recomposição ambiental decorrentes de 

obrigações assumidas nos Autos de Infração Ambiental, nos 
Termos de Compromisso e nas decisões judiciais transitadas 
em julgado;

VII - informações sobre a condição das áreas mencionadas 
nos incisos anteriores, de acordo com formulário constante no 
SICAR-SP, incluindo registros fotográficos;

VIII - as áreas que servirão de acesso à água ou aquelas 
necessárias ao desenvolvimento das atividades de baixo impac-
to ambiental, previstas no inciso X do artigo 3º da Lei federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012, que não poderão comprometer 
a regeneração ou a conservação da vegetação nativa da Área de 
Preservação Permanente adjacente;

IX - o método de recomposição escolhido para as áreas 
degradadas de recomposição obrigatória e respectivo cronogra-
ma de ações previstas, bem como métodos de monitoramento;

X - a proposta de instituição da Reserva Legal nos termos 
admitidos pela legislação.

§ 1º - O cronograma de que trata o inciso IX deverá:
1. priorizar a recomposição das Áreas de Preservação 

Permanente, e, na sequência, as de Reserva Legal, excetuadas 
situações específicas, tecnicamente justificadas, que comprovem 
maior relevância ambiental e que sejam aprovadas pela autori-
dade responsável pela homologação do Projeto de Recomposi-
ção de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA;

2. prever a conclusão da execução do Projeto de Recom-
posição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA em até 20 
(vinte) anos, abrangendo, no mínimo, a cada 2 (dois) anos, 1/10 
(um décimo) da área total necessária à recomposição.

§ 2º - Na recomposição de Áreas de Preservação Permanen-
te que atinja os limites colocados pelo artigo 61-B da Lei federal 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, o cronograma contemplará, 
prioritariamente, as faixas o mais próximo possível dos corpos 
d’água.

§ 3º - A proposta de recomposição e/ou o registro de quais-
quer informações a que se refere o caput a serem apresentados 
pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural independerá de 
contratação de técnico responsável.

Artigo 10 - O proprietário do imóvel rural com Reserva 
Legal instituída em área de servidão ambiental temporária 
comprometer-se-á a apresentar ao órgão ou entidade compe-
tente responsável pela aprovação da compensação da Reserva 
Legal, nova proposta de instituição de Reserva Legal, no prazo 
de 6 (seis) meses antes do fim da vigência do contrato de arren-
damento da área sob regime de servidão ambiental, sob pena 
de aplicarem-se as medidas administrativas e judiciais cabíveis 
quanto à regularidade ambiental do imóvel rural.

DOS CRITÉRIOS PARA A HOMOLOGAÇÃO DO PRADA
Artigo 11 - A recomposição das Áreas de Preservação 

Permanente deverá ser realizada na forma do artigo 61-A da Lei 
federal nº 12.651/2012 e do artigo 14 da Lei nº 15.684/2015.

Artigo 12 - A Reserva Legal proposta no PRADA levará em 
consideração os estudos e critérios definidos no artigo 8º do 
Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016.

Artigo 13 - Será permitido o cômputo de Área de Preserva-
ção Permanente na Reserva Legal, quando atendidos, simultane-
amente, os seguintes requisitos:

I - o imóvel esteja inscrito no Sistema de Cadastro Ambien-
tal Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP;

II - a área a ser computada esteja conservada ou em pro-
cesso de recomposição monitorado de acordo com o regramento 
estabelecido pela Resolução SMA nº 32/2014;

III - não haja conversão de novas áreas para o uso alter-
nativo do solo.

Parágrafo único - Para garantir que não haja conversão de 
novas áreas após a inclusão da Área de Preservação Permanente 
na Reserva Legal, todos os fragmentos de vegetação nativa 
existentes no imóvel rural e localizados fora de Áreas de Pre-
servação Permanente deverão ser identificados e incorporados 
à respectiva área de Reserva Legal.

Artigo 14 - Poderão ser disponibilizadas para compensação 
de Reserva Legal de outros imóveis rurais áreas que atendam 

 GABINETE DO DIRETOR-SUPERINTENDENTE

 Portaria CEETEPS-GDS nº 1204, de 1-2-2016
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação 

Tecnológica Paula Souza-CEETEPS expede a presente Portaria:
Artigo 1º - Fica revogada a Portaria CEETEPS/GDS nº 1174, 

de 03, publicada em 05/12/2015, que estabelece normas para 
o cumprimento do disposto no item 2, § 3º, artigo 20, da Lei 
Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela 
Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS

 Despacho do Coordenador Técnico, de 01-02-2016
Designando Marisa Aparecida de Souza, RG 18.255.417-X, 

Diretora de Escola Técnica da ETEC Parque Belém, em São Paulo, 
para responder pelo concurso público de auxiliar de docente na 
área de atuação Informática, destinado à ETEC Profª Drª Doroti 
Quiomi Kanashiro Toyohara. (Despacho 04/2016 - URH)

 Esporte, Lazer e 
Juventude
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SELJ - 1, de 29-1-2016

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de inscrição 
de novos projetos para participação na Lei Paulista 
de Incentivo ao Esporte por meio de incentivo 
fiscal do ICMS para o ano de 2016

O Secretário de Esporte, Lazer e Juventude do Estado de São 
Paulo, conforme artigo 30, do Decreto 55.636, de 26-03-2010, 
com nova redação dada pelo Decreto 56.344, de 28-10-2010, 
que regulamenta o artigo 16, da Lei 13.918, de 22-12-2009, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder crédito outorgado 
correspondente ao valor do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos 
desportivos credenciados pela Secretaria de Estado de Esporte, 
Lazer e Juventude - SELJ, resolve:

Artigo 1º - Fica estendido o prazo de inscrição de novos 
Projetos na Lei Paulista de Incentivo ao Esporte por meio de 
incentivo fiscal do ICMS, sendo prorrogado o cadastro no siste-
ma online até as 20h do dia 22-02-2016.

Artigo 2º - Após o cadastramento no sistema, os formulários 
impressos e as documentações definidas na Resolução SELJ 
19/2015, deverão ser entregues de segundas a quintas feiras das 
10h às 17hhs até o dia 25-02-2016, sendo todos os documentos 
devidamente perfurados em modelo arquivo (dois furos), nume-
rados na parte superior direita de cada pagina, sem inserção de 
folhas de rosto ou índice.

Artigo 3º - A distribuição das propostas de Projetos cadas-
trados para o Núcleo de Gerenciamento e Análise de Projetos 
– NGAP seguirá a ordem cronológica de recebimento dos proto-
colos efetuados exclusivamente à Praça Antônio Prado 09 – 7º 
andar – sala LPIE - Centro – São Paulo/SP.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Meio Ambiente
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Resolução Conjunta SMA/SAA-1, de 29-1-2016

Dispõe sobre a regularização ambiental de pro-
priedades e posses rurais no âmbito do Programa 
de Regularização Ambiental - PRA no Estado 
de São Paulo, instituído pela Lei 15.684-2015, 
regulamentada pelo Dec. 61.792-2016, e dá pro-
vidências correlatas

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de Agricultura 
e Abastecimento,

Considerando as normas gerais constantes da Lei federal 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, do Decreto federal nº 7.830, 
de 17 de outubro de 2012, do Decreto federal nº 8.235, de 5 de 
maio de 2014, voltadas à regularidade ambiental dos imóveis 
rurais, ao Cadastro Ambiental Rural - CAR e aos Programas de 
Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais;

Considerando a instituição do SICAR-SP pelo Decreto nº 
59.261, de 5 de junho de 2013, e a instituição do Programa de 
Regularização Ambiental - PRA, no Estado de São Paulo, pela 
Lei estadual nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015, que visa à 
regularização ambiental das propriedades e posses rurais de 
acordo com o Capítulo XIII da Lei federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012; e

Considerando a competência conferida pelo Decreto esta-
dual nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016, que regulamentou o 
Programa de Regularização Ambiental - PRA no Estado de São 
Paulo, resolvem:

DA INSCRIÇÃO DOS IMÓVEIS RURAIS NO SICAR-SP PARA 
ADESÃO AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 
- PRA

Artigo 1º - O proprietário ou possuidor rural, para aderir 
ao Programa de Regularização Ambiental - PRA, deverá ter 
o respectivo imóvel rural registrado no Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP com as 
seguintes informações:

I - o limite do imóvel;
II - as áreas de servidão administrativa registrada na matrí-

cula do imóvel ou com seu uso limitado em razão da existência 
de infraestrutura de utilidade pública, de obras ou de empreen-
dimentos de infraestrutura pública ou sob concessão destinada 
aos serviços públicos de transporte, sistema viário, gasodutos, 
saneamento, gestão de resíduos e transmissão de energia;

III - os corpos d’água de qualquer natureza;
IV - as Áreas de Preservação Permanente;
V - a vegetação nativa existente;
VI - as Reservas Legais e as servidões ambientais já aprova-

das e/ou instituídas formalmente pelo órgão ambiental;
VII - as Áreas de Uso Restrito com declividade entre 25° 

e 45°;
VIII - as áreas de uso rural consolidado localizadas em Áreas 

de Preservação Permanente, áreas com declividade entre 25º e 
45º ou Reserva Legal.

Parágrafo único - Para fins de inscrição no Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP, 
entende-se por vegetação nativa:

1. todos os remanescentes de vegetação nativa primários 
ou secundários em estágio avançado de regeneração, conforme 
disposto no Decreto federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012;

2. qualquer outro fragmento de vegetação nativa pro-
tegido no Estado de São Paulo, nos termos da Lei federal nº 
11.428/2006 e da Lei nº 13.550/2009.

Artigo 2º - Para fins de regularização ambiental, o proprietá-
rio ou possuidor rural deverá informar, após o registro do imóvel 
rural no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São 
Paulo - SICAR-SP, a existência de:

 UNIDADE DE ATIVIDADES CULTURAIS

 UNIDADE DE FOMENTO E DIFUSÃO DA 
PRODUÇÃO CULTURAL

 Retificação do D.O. de 27-1-2016
Processo SC 146654/2015
Retificação da Ata de Análise de Recursos do Envelope 

1 - Documentação do Programa de Fomento ao Cinema Paulista 
2015 – Edital de Produção

Retificamos a ata publicada no D.O. pois deixou de constar o 
projeto “Amanhã Eu Conto” na relação de projetos que precisam 
enviar o “Registro de Distribuição Pública Primária de Certifi-
cados de Investimento” ou do “Ofício–Prorrogação do Prazo 
de Distribuição” emitido pela Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM até o dia 31-01-2016 . Portanto, onde se lê:

II - Proponentes/Projetos INABILITADOS:

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

30 Pink Flamingo Produções Ltda Me Dá Licença de Contar F
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

44 Neoplastique Entretenimento Ltda O Clube Secreto dos Monstros A
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

49 24 VPS Filmes Em Nome Desta Terra D
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

72 Mira Filmes Ltda Amanhã Eu Conto F
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

80 Delicatessem Filmes Que Inferno! F
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

46 Nexus Cinema e Vídeo Ltda Despedida de Solteiro F
O proponente apresentou o recurso, porém não enviou a 

cópia da publicação em Diário Oficial, conforme solicitado no o 
subitem ‘f’ do item ‘3.1’ do Edital.

Conforme item transcrito abaixo do Regulamento em 
referência, a Secretaria da Cultura aguardará o “Registro de Dis-
tribuição Pública Primária de Certificados de Investimento” ou 
do “Ofício–Prorrogação do Prazo de Distribuição” emitido pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM até o dia 31-01-2016, 
dos seguintes proponentes:

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

05 Dramática Filmes - Eirelli - EPP Sol F
23 Filmart Produções Artísticas Ltda Nova Espécies –  F
  Expedição À Serra da Mocidade

Leia-se:
II - Proponentes/Projetos INABILITADOS:

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

30 Pink Flamingo Produções Ltda Me Dá Licença de Contar F
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

44 Neoplastique Entretenimento Ltda O Clube Secreto dos Monstros A
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

49 24 VPS Filmes Em Nome Desta Terra D
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

80 Delicatessem Filmes Que Inferno! F
Não apresentou recurso.

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

46 Nexus Cinema e Vídeo Ltda Despedida de Solteiro F
O proponente apresentou o recurso, porém não enviou a 

cópia da publicação em Diário Oficial, conforme solicitado no o 
subitem ‘f’ do item ‘3.1’ do Edital.

Conforme item transcrito abaixo do Regulamento em 
referência, a Secretaria da Cultura aguardará o “Registro de Dis-
tribuição Pública Primária de Certificados de Investimento” ou 
do “Ofício–Prorrogação do Prazo de Distribuição” emitido pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM até o dia 31-01-2016, 
dos seguintes proponentes:

NÚMERO PROPONENTE PROJETO GÊNERO

05 Dramática Filmes - Eirelli - EPP Sol F
23 Filmart Produções Artísticas Ltda Nova Espécies –  F
  Expedição À Serra da Mocidade
72 Mira Filmes Ltda Amanhã Eu Conto F

 Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 Resumo de Contrato
Resumo do Termo de Apostilamento do Contrato: 005/15 

– Processo: 3751/14 – PERMITENTE: C.E.E.T. “PAULA SOUZA” 
– PERMISSIONÁRIO: Jaime A.Pereira Eirelli-ME – Objeto do 
Contrato: PERMISSÃO DE USO REMUNERADO DE ÁREA ESPE-
CIFICA DESTINADA A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE CANTINA 
ESCOLAR na unidade FATEC FATEC LINS conforme consta nos 
autos. Apostilamento: Reajustando o Valor Mensal do Contrato 
para R$ 971,86, Assinado em 01-02-2016.

 Resumo de Contrato
Resumo do Termo de Apostilamento do Contrato: 442/12 

– Processo: 7403/12 – Contratante: C.E.E.T. “PAULA SOUZA” – 
Contratada: REIS OFFICE PRODUCTS SERVIÇOS LTDA. – Objeto 
do Contrato: Prestação de serviços de impressão e reprografia 
corporativa, por meio de disponibilidade de equipamentos 
(multifuncionais e/ou impressoras), destinados à impressão 
e reprografia de documentos nas dependências do CEETEPS, 
conforme consta nos autos. Apostilamento: Reajustando o Valor 
Total do Contrato para R$ 73.850,28. Assinado em 22-01-2016.

 Resumo do Primeiro Termo de Aditamento
Processo: 4976/14 – CONTRATO: 004/15 – PERMITENTE: 

C.E.E.T. “PAULA SOUZA” – PERMISSIONÁRIO: CF DE SOUZA 
ALIMENTOS-ME – OBJETO DO CONTRATO: PERMISSÃO DE USO 
REMUNERADO DE ÁREA ESPECIFICA DESTINADA A EXPLORA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE CANTINA ESCOLAR NA FATEC ITAQUA-
QUECETUBA – ADITAMENTO: prorrogação do contrato por mais 
um período de 12 (doze) meses, contados a partir de 29-01-2016 
a 29-01-2017 – ASSINADO EM: 29-01-2016.

Processo 75500
Interessado: Pietro Belesso Soares
Referente ao imóvel localizado na Rua Tabaiares, 285, 315, 

Vila Assunção, Santo André – SP
Resposta: Considerando que os imóveis à Rua Tabaiares, 

285 e 315, Vila Assunção, Santo André – SP, até o presente 
momento, não são tombados pelo Condephaat, não se encon-
tram inseridos em área tombada ou envoltória de bem tombado 
e não estão em estudo de tombamento, intervenções a serem 
neles realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais

Processo 75540
Interessado: Diva Arena Balthazar
Referente ao imóvel localizado na Travessa Domingos 

Assumpção, 23, Pinheiros, São Paulo – SP -
Resposta: Considerando que o imóvel à Travessa Domingos 

Assumpção, 23, Pinheiros, São Paulo - SP, até o presente momen-
to, não é tombado pelo Condephaat, não se encontra inserido 
em área tombada ou envoltória de bem tombado e não está em 
estudo de tombamento, intervenções a serem nele realizadas 
estão isentas da aprovação deste órgão. Esclareça-se que a 
presente informação não isenta o interessado da necessidade 
de consulta aos demais órgãos municipais, estaduais e federais.

Processo 75763
Interessado: Manoel Percio Nobrega Mendes
Referente ao imóvel localizado na Rua 8/Lote 02/Quadra 07, 

61, Bosque dos Eucaliptos, Atibaia – SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão se encon-

tra inserido em área envoltória de bem tombado por este órgão, 
por força do artigo 137 do Decreto 13.426, de 16-03-1979, 
com redação alterada pelo Decreto 48.137, de 07-10-2003, as 
intervenções a serem nele realizadas necessitam de aprovação 
prévia deste Condephaat – mediante apresentação de projeto 
arquitetônico, entre outros documentos, conforme consta no 
portal da Secretaria de Estado da Cultura, no link referente a 
patrimônio histórico. Esclareça-se que a presente consulta não 
isenta o interessado da necessidade de consulta aos demais 
órgãos municipais, estaduais e federais.

Processo 75796
Interessado: Jefferson Cabral de Carvalho
Referente ao imóvel localizado na Rua Lisboa, 74, Jd Ame-

rica, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão, até o 

presente momento, não é tombado pelo Condephaat, não se 
encontra inserido em área tombada ou envoltória de bem tom-
bado e não está em estudo de tombamento, as intervenções a 
serem nele realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais.

Processo 75799
Interessado: Pietro Belesso Soares
Referente ao imóvel localizado na Rua Girassol, 1340, Vila 

Madalena, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão, até o 

presente momento, não é tombado pelo Condephaat, não se 
encontra inserido em área tombada ou envoltória de bem tom-
bado e não está em estudo de tombamento, as intervenções a 
serem nele realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais.

Processo 75804
Interessado: Clovis Paes Diniz
Referente ao imóvel localizado na Rua Campo Verde, 579, 

Jd Europa, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão, até o 

presente momento, não é tombado pelo Condephaat, não se 
encontra inserido em área tombada ou envoltória de bem tom-
bado e não está em estudo de tombamento, as intervenções a 
serem nele realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais.

Processo 75816
Interessado: Mario Jorge Ferreira da Silva
Referente ao imóvel localizado na Avenida Ministro Gabriel 

de Rezende Passos, 400, Indianopolis, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão, até o 

presente momento, não é tombado pelo Condephaat, não se 
encontra inserido em área tombada ou envoltória de bem tom-
bado e não está em estudo de tombamento, as intervenções a 
serem nele realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais.

Processo 75817
Interessado: Drogaria Onofre Ltda
Referente ao imóvel localizado na Avenida Angelica, 1868, 

Higienopolis, São Paulo – SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão até o 

presente momento não é um imóvel tombado pelo Condephaat, 
não se encontra inserido em área envoltória de bem tombado 
pelo Condephaat e não está em estudo de tombamento por este 
órgão, as intervenções a serem nele realizadas estão isentas da 
aprovação deste órgão. Esclareça-se que a presente solicitação 
não isenta o interessado da necessidade de consulta aos demais 
órgãos municipais, estaduais e federais.

Processo 75822
Interessado: Mauro Carlos Bento Tozi
Referente ao imóvel localizado na Rua Portugal, 392, 

Pinheiros, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão encontra-

se inserido em área dos Bairros dos Jardins, tombada por este 
órgão, por força do Decreto 13.426, de 16-03-1979, com redação 
alterada pelo Decreto 48.137 de 7/10/2003, as intervenções a 
serem neles realizadas necessitam de aprovação prévia deste 
Condephaat. Esclareça-se que a presente informação não isenta 
o interessado da necessidade de consulta aos demais órgãos 
municipais, estaduais e federais.

Processo 75823
Interessado: Pietro Bellesso Soares
Referente ao imóvel localizado na Rua André De Almeida, 

2091, São Mateus, São Paulo - SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão, até o 

presente momento, não é tombado pelo Condephaat, não se 
encontra inserido em área tombada ou envoltória de bem tom-
bado e não está em estudo de tombamento, as intervenções a 
serem nele realizadas estão isentas da aprovação deste órgão. 
Esclareça-se que a presente informação não isenta o interessa-
do da necessidade de consulta aos demais órgãos municipais, 
estaduais e federais.

Processo 75852
Interessado: João Fabio Ramos Rodrigues
Referente ao imóvel localizado na Rua Roza Gonzales 

Meneghetti, sn, lote 05, Chácara Santo, Franca – SP
Resposta: Considerando que o imóvel em questão até o 

presente momento não é um imóvel tombado pelo Condephaat, 
não se encontra inserido em área envoltória de bem tombado 
pelo Condephaat e não está em estudo de tombamento por este 
órgão, as intervenções a serem nele realizadas estão isentas da 
aprovação deste órgão. Esclareça-se que a presente solicitação 
não isenta o interessado da necessidade de consulta aos demais 
órgãos municipais, estaduais e federais
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tauração do Programa Nascentes, disponível no sítio eletrônico 
do Programa.

Artigo 38 - Quando da disponibilização do sistema eletrôni-
co para adesão ao PRA de que trata o artigo 3º desta Resolução, 
o Sistema de Apoio à Restauração Ecológica – SARE, instituído 
pela Resolução SMA nº32/2014, deverá estar integrado ao 
SICAR-SP, para fins do cadastro, monitoramento e fiscalização 
das áreas de recomposição obrigatória constantes do PRADA.

Artigo 39 - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

(Publicado novamente por ter saído com incorreções)
 Portaria CG - 2, de 1°-2-2016

Indica os membros do Grupo Executivo, incumbi-
do de adotar as medidas necessárias à implemen-
tação, e gestão da Operação Integrada Defesa das 
Águas - OIDA

O Chefe de Gabinete, considerando o disposto na Cláu-
sula Terceira do Termo de Convênio firmado entre o Estado de 
São Paulo, por intermédio das Secretarias de Estado do Meio 
Ambiente; da Segurança Pública; de Saneamento e Recursos 
Hídricos; Energia e Mineração, e da Habitação; a Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb, e o Município de 
São Paulo, por intermédio das Secretarias do Verde e do Meio 
Ambiente; da Segurança Urbana, e da Coordenação das Sub-
prefeituras, objetivando o incremento das ações de fiscalização, 
monitoramento e contenção ambientais nas áreas de proteção 
dos mananciais, localizadas no Município de São Paulo, por meio 
da implantação de plano de ação integrado, denominado “Ope-
ração Integrada Defesa das Águas” - OIDA, decide:

Artigo 1º - Ficam indicados os membros do Grupo Executivo, 
responsável pela adoção das medidas necessárias à implemen-
tação, e gestão da Operação Integrada Defesa das Águas - OIDA, 
a seguir relacionados:

I - Da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA: Naiana 
Lanza Landucci, portadora do RG 33.458.284-2, como titular, e 
Vinicius Troncone Evaristo, portador do RG 11.746.917-1 - IFP/
RJ, como suplente;

II - Da Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP: 
Émerson Anderson Di Francesco, portador do RG 21.187.813-
3, como titular, e Júlio Cesar Araújo da Silva, portador do RG 
25.948.600-0, como suplente, conforme indicação da Pasta;

III - Da Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos 
Hídricos - SSRH: Rodolfo Baroncelli Junior, portador do RG 
5.595.067-X, como titular, e Dirceu Rioji Yamazaki, portador do 
RG 3.820.788-6, como suplente, conforme indicação da Pasta;

IV - Da Secretaria de Estado de Energia e Mineração - SEM: 
Fernando José Moliterno, portador do RG 6.578.757-2, como 
titular, e Carlos Eduardo Guimarães do Nascimento, portador do 
RG 11.061.753-8, como suplente, conforme indicação da Pasta;

V - Da Secretaria de Estado da Habitação - SH: Monica 
Therezinha Bartie Rossi, portadora do RG 13.982.990-8, como 
titular, e Mariana de Sylos Rudge, portadora do RG 6.966.714, 
como suplente, conforme indicação da Pasta;

VI - Da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
- Cetesb: Gilson Gonçalves Guimarães, portador do RG 
12.478.855, como titular, e Edison Soares da Costa, portador 
do RG 15.858.429-3, como suplente, conforme indicação da 
Companhia.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. (Proc. SMA 4778/2015)

 COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

 UNIDADE DE GESTÃO LOCAL DO PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - 
MICROBACIAS II

 Despacho da Gestora Executiva, de 29-1-2016
Adjudicando, nos termos previstos no Acordo de Emprés-

timo 7908-BR, firmado com o Banco Mundial, considerando as 
normas estabelecidas nas “Diretrizes para Aquisições no Âmbito 
de Empréstimos do BIRD e Créditos da AID”, de maio/2004, 
revisadas em outubro de 2006, daquela instituição e confor-
me facultado pelo Parágrafo 5º do Artigo 42 da Lei Federal 
8.666/93, a contratação de serviço de consultoria para avaliação 
econômico-financeira de projetos de implantação de Sistemas 
Agroflorestais, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – Microbacias II – Acesso ao Mercado, a favor da 
consultora individual Sr. Luciano Thomé e Castro, no valor total 
de R$ 158.963,69.

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL

 Comunicado
Ao Centro Técnico de Fiscalização Regional de Campinas, da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente, faz publicar a relação 
dos Autos de Infração Ambiental, comunicando, o cumprimento 
total, não cumprimento e ou parcialmente, do Termo de Com-
promisso de Recuperação Ambiental (TCRA) arquivamento do 
AIA e complementação de documentos cujos autuados não 
foram localizados para a entrega da notificação via Correios e/
ou Polícia Militar Ambiental.

Auto de Infração Ambiental: 36461/02
Autuado: Sergio Luiz Caciatori
CPF: 702.476.178-49
Município: Bom Jesus dos Perdões - SP
Resultado: Solicitamos o comparecimento do autuado 

ao CTRF1, r: Dr. Geraldo de Castro Andrade, 255, jd. Santa 
Marcelina- Campinas para firmar Termo de Compromisso ou 
que a presente relatório fotográfico elaborado por profissional 
comprovando a recuperação ambiental.

Auto de Infração Ambiental: 256204/11
Autuado: José Alfeu Arruda Cabral
CPF: 496404537-49
Município: Paulínia - SP
Resultado: Considerando o relatório técnico de Vistoria 

217/15, constatou-se que o TCRA 68523/11 foi integralmente 
cumprido, portanto o AIA será encaminhado para o arquivo.

Auto de Infração Ambiental: 272808/12
Autuado: Edson Henrique Camargo de Brito
CPF: 393.955.358-14
Município: Pinhalzinho - SP
Resultado: De acordo com a vistoria 371/15, o TCRA vem 

sendo cumprido. Informamos que o autuado deverá executar 
as seguintes medidas: Remova todos os resíduos que ainda 
restam depositados na APP, finalizar o plantio de até o número 
mínimo de 58 espécies, no local objeto da infração e executar 
os tratos silviculturais no plantio, até o pleno estabelecimento 
das mundas.

Auto de Infração Ambiental: 234185/09
Autuado: Rizal Construções Elétricos Ltda
CNPJ: 45731932/0001-42
Município: Socorro - SP
Resultado: Considerando o TVA/BOPAM 154470 da Polí-

cia Militar do estado de São Paulo, constatou-se que o TCRA 
80329/11 foi integralmente cumprido, portanto o AIA será 
encaminhado para o arquivo.

Auto de Infração Ambiental: 194422/06
Autuado: Irosan Bueno
CPF: 082735438-03
Município: Bom Jesus dos Perdões - SP
Resultado: Considerando o relatório técnico de Vistoria 

349/15, constatou-se que o TCRA 51268/14 foi integralmente 
cumprido, portanto o AIA será encaminhado para o arquivo.

Auto de Infração Ambiental: 268402/12
Autuado: Antonio Carlos Joaquim
CPF: 683.976.408-78
Município: Bom Jesus dos Perdões – SP

presente Resolução, serão aplicadas as seguintes medidas de 
ordem administrativa:

I - suspensão das atividades agrossilvipastoris, de ecotu-
rismo e de turismo rural nas áreas rurais consolidadas, não se 
admitindo a implantação de novos cultivos ou a reforma dos 
já existentes;

II - cancelamento do Programa de Regularização Ambien-
tal - PRA e de todos os benefícios decorrentes da adesão ao 
Programa, incluindo a perda do direito de uso das áreas con-
solidadas em Área de Preservação Permanente e Reserva Legal, 
conforme artigos 61-A, 67 e 68 da Lei federal nº 12.651, de 25 
de maio de 2012;

III- aplicação das sanções descritas no artigo 68 da Lei 
federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e normativas 
específicas;

IV - adoção das medidas administrativas ou judiciais 
necessárias para a regularização ambiental do imóvel rural, nos 
termos dos artigos 7º e 12 da Lei federal nº 12.651/2012.

DO REGRAMENTO APLICÁVEL AOS IMÓVEIS RURAIS QUE 
ADERIREM AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 
- PRA

Artigo 28 - A homologação do Projeto de Recomposição 
de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA, com a respectiva 
assinatura do Termo de Compromisso do PRA, regulariza a 
continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e 
turismo rural nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente, nos termos e condições fixadas no Capítulo XIII, 
Seção II, da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

§ 1º - Fica assegurado ao proprietário ou possuidor rural o 
direito de alteração do tipo de cultura ou criação nas áreas con-
solidadas com uso agrossilvopastoril, respeitando-se o disposto 
no artigo 25 da Lei nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015.

§ 2º - A descontinuidade da atividade realizada na área 
consolidada, com exceção de áreas em pousio, ensejará a 
obrigatoriedade de recompor e manter a totalidade da Área de 
Preservação Permanente.

§ 3º - A continuidade das atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas deve 
respeitar técnicas de conservação do solo e da água que visem 
à mitigação dos eventuais impactos, conforme diretrizes fixadas 
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 29 - Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho 
de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que possuam 
remanescentes de vegetação nativa em percentuais inferiores ao 
previsto no artigo 12 da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com 
a vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas 
novas conversões para uso alternativo do solo.

Parágrafo único - Nos casos em que a vegetação nativa 
seja composta por espécimes espalhados na paisagem, o inte-
ressado poderá, nos termos do § 1º do artigo 32 da Lei estadual 
nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015, solicitar autorização para 
supressão desses exemplares, devendo a compensação ser 
realizada na proporção de 1:10, de forma agrupada, preferen-
cialmente em área adjacente à área de Reserva Legal já consti-
tuída ou, na inexistência dessa, em área adjacente às Áreas de 
Preservação Permanente.

Artigo 30 - Os proprietários ou possuidores de imóveis 
rurais que realizaram supressão de vegetação nativa respei-
tando os limites impostos pela legislação em vigor à época em 
que ocorreu a supressão são dispensados de promover a recom-
posição, compensação ou regeneração para os percentuais de 
Reserva Legal exigidos pela Lei federal nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, conforme atestado emitido pela Secretaria de Estado 
da Agricultura e Abastecimento, nos termos do artigo 11 do 
Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro de 2016.

Artigo 31 - Para a aplicação dos benefícios previstos no 
artigo 59 da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, é 
necessária a declaração pelo proprietário ou possuidor rural, no 
momento do requerimento de adesão ao Programa de Regulari-
zação Ambiental - PRA, dos Autos de Infração correspondentes 
às infrações cometidas no imóvel rural, conforme regulamen-
tação do órgão responsável pelo auto de infração ambiental.

Parágrafo único - Constatada, após a homologação do 
Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 
- PRADA, a existência de auto de infração não declarado 
conforme o “caput”, devido a não ter o compromissário 
conhecimento de infração praticada por terceiro em seu imóvel, 
o órgão ambiental responsável pelo auto de infração poderá 
considerá-lo convertido em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, se cumpridos 
todos os outros compromissos do Programa de Regularização 
Ambiental – PRA.

DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS IMÓVEIS RURAIS 
QUE NÃO ADERIREM AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL – PRA

Artigo 32 - Para a regularização dos imóveis rurais que não 
aderirem ao PRA:

I - o proprietário ou possuidor deverá fazer o registro do 
imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR;

II - as Áreas de Preservação Permanente desprovidas de 
vegetação nativa, degradadas ou alteradas, deverão ser recom-
postas pelo proprietário ou possuidor a qualquer título, indepen-
dente de quando tenha ocorrido a supressão, conforme artigo 
7º da Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, observadas 
as diretrizes de restauração ecológica fixadas pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente;

III – deverá ser instituída a Reserva Legal nos termos do 
disposto pelo artigo 12 da Lei federal nº 12.651/2012, obser-
vado, no que couber, o disposto nos artigos 17, 18, 19 e 20 da 
presente Resolução.

§ 1º - As ações necessárias à instituição da Reserva Legal e 
à recomposição das Áreas de Preservação Permanente deverão 
ser iniciadas até o fim do prazo para adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental - PRA, e cadastradas no SICAR-SP;

§ 2º - Ficam ressalvados do disposto no inciso II as ocupa-
ções regularmente implantadas nos termos da lei.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 33 - O imóvel rural, devidamente inscrito no Sistema 

de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP, 
que realizou sua adequação ambiental mediante a recomposi-
ção total das Áreas de Preservação Permanente e manutenção 
da Reserva Legal, na vigência e de acordo com o estabelecido 
pela Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, será 
considerado adequado ambientalmente, não sendo necessária 
a sua adequação segundo a Lei federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012.

Artigo 34 - Após o término do prazo para adesão ao 
Programa de Regularização Ambiental - PRA, o proprietário ou 
possuidor que não houver instituído Reserva Legal, que detiver 
área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido na 
Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, ou que não houver 
cumprido o disposto no artigo 7º da mesma lei em relação à 
proteção e recomposição das Áreas de Preservação Permanente, 
ficará sujeito às sanções administrativas cabíveis.

Artigo 35 - Será garantido o acesso de qualquer cidadão 
às informações não sigilosas e não pessoais armazenadas no 
Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo 
- SICAR-SP.

Artigo 36 - O protocolo simplificado de monitoramento das 
ações de recomposição ambiental, conforme Parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro 
de 2016, será implementado por meio de procedimento simpli-
ficado de monitoramento previsto no sistema implantado pela 
Resolução SMA nº 32/2014.

Artigo 37 - Para fins de cumprimento do inciso I do artigo 
6º e do § 3º do artigo 9º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 
de janeiro de 2016, as áreas disponíveis para compensação 
de Reserva Legal serão disponibilizadas para consulta pública, 
após análise de aptidão nos casos onde couber, com base nas 
informações declaradas no Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
do Estado de São Paulo - SICAR-SP.

Parágrafo único - Considera-se, para fins de cumprimento 
do disposto no inciso II do artigo 6º do Decreto estadual nº 
61.792, de 11 de janeiro de 2016, o Banco de Áreas para res-

fim de que seja assegurado o controle efetivo da manutenção 
da Reserva Legal compensatória e sua recomposição a partir 
de Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 
- PRADA compatível com o disposto em regulamentação do 
Estado de São Paulo.

Artigo 20 - Caso não seja aprovada ou concretizada a com-
pensação de Reserva Legal na forma proposta pelo interessado, 
este deverá apresentar nova proposta de instituição da Reserva 
Legal, no prazo fixado na notificação do indeferimento emitido 
pelo órgão que realizou a análise.

Parágrafo único - No caso de indeferimento da proposta 
de compensação de Reserva Legal pela segunda vez em 
decorrência do não atendimento das exigências e adequações 
solicitadas pelo órgão que realizou a análise, o proprietário 
ou possuidor rural será obrigado a apresentar proposta de 
instituição de Reserva Legal por meio de restauração de áreas 
no próprio imóvel, dentro do prazo constante da notificação do 
órgão competente.

DO TERMO DE COMPROMISSO DO PROGRAMA DE REGU-
LARIZAÇÃO AMBIENTAL – PRA

Artigo 21 - O Termo de Compromisso do Programa de 
Regularização Ambiental – PRA, a ser assinado pelo proprietário 
ou possuidor rural junto ao órgão ou entidade responsável pela 
homologação do PRADA, perfaz a adesão ao PRA e deverá 
conter:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compro-
missadas, bem como dos representantes legais, quando houver;

II - os dados do imóvel rural;
III - o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alte-

radas - PRADA homologado, contendo a descrição de seu objeto 
e seu cronograma físico de implantação, com metas bianuais a 
serem atendidas;

IV – previsão de multas ou sanções que poderão ser 
aplicadas aos proprietários ou possuidores de imóveis rurais 
compromissados, pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência do 
não cumprimento injustificado das obrigações nele pactuadas 
ou cuja justificativa não seja acolhida pelo órgão ou entidade 
competente.

V – previsão de suspensão das atividades agrossilvipastoris, 
de ecoturismo e de turismo rural nas áreas consolidadas, após 
regular contraditório e ampla defesa, em decorrência do não 
cumprimento injustificado das obrigações nele pactuadas ou 
cuja justificativa não seja acolhida pelo órgão ou entidade 
competente.

VI - cláusula penal com a perda dos benefícios decorrentes 
do Programa de Regularização Ambiental – PRA e a execução 
das obrigações de regularização ambiental do imóvel rural, 
nos termos fixados pelos artigos 7º e 12 da Lei federal nº 
12.651/2012, e demais obrigações assumidas, após regular 
contraditório e ampla defesa, na hipótese de descumprimento 
injustificado ou cuja justificativa não seja acolhida pelo órgão 
ou entidade competente.

VII - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§ 1º - No Termo de Compromisso, o proprietário ou possui-

dor rural deverá assumir os seguintes compromissos:
1. utilizar, nas áreas de uso consolidado em Áreas de Preser-

vação Permanente, técnicas de conservação do solo e da água, 
e boas práticas agronômicas que mitiguem eventuais impactos 
negativos no ecossistema, observando a Lei estadual nº 6.171, 
de 4 de julho de 1988, e as diretrizes estabelecidas pelo órgão 
competente, sendo vedada a conversão de novas áreas para o 
uso alternativo do solo;

2. respeitar as áreas protegidas e preservar a vegetação 
nativa existente no imóvel rural, cumprindo o disposto na Lei 
federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, na Lei federal nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006, no Decreto federal nº 
6.660, de 21 de novembro de 2008, e na Lei estadual nº 13.550, 
de 02 de junho de 2009.

§ 2º - No caso de imóveis rurais com mais de um proprietá-
rio ou possuidor rural, a adesão ao Programa de Regularização 
Ambiental - PRA será realizada com a participação e/ou anuên-
cia de todos os proprietários ou possuidores rurais.

§ 3º - No caso de território de uso coletivo titulado aos 
povos ou comunidades tradicionais, o termo de compromisso 
será firmado entre o órgão ou entidade competente e a insti-
tuição ou entidade representativa dos povos ou comunidades 
tradicionais.

§ 4º - Em assentamentos de reforma agrária, o órgão ou 
entidade competente avaliará se o Termo de Compromisso 
deve ser firmado pelo beneficiário da reforma agrária e pelo 
órgão fundiário ou somente por este último, quando não houver 
ocorrido a titulação.

§ 5º - Os compromissos firmados antes da vigência da Lei 
federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, incluindo-se aqueles 
revistos, conforme facultam o Decreto federal nº 8.235, de 5 de 
maio de 2014, e a Lei estadual nº 15.684, de 14 de janeiro de 
2015, serão considerados parte integrante do Termo de Com-
promisso celebrado no âmbito do Programa de Regularização 
Ambiental - PRA.

§ 6º - Após a assinatura do Termo de Compromisso, a 
Reserva Legal homologada no Projeto de Recomposição de 
Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA é considerada instituída.

Artigo 22 - A celebração dos Termos de Compromisso será 
registrada no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado 
de São Paulo - SICAR-SP pelo órgão ou entidade responsável 
pela sua assinatura.

Artigo 23 - A recomposição das áreas em restauração 
cadastradas no Termo de Compromisso deve ser atingida em, no 
máximo, 20 (vinte) anos, observando-se as metas intermediárias, 
devendo o resultado do monitoramento ser informado periodi-
camente nos termos da Resolução SMA nº 32/2014.

Parágrafo único - O monitoramento deverá contemplar as 
áreas nas quais as ações necessárias para a recomposição já 
tenham sido implantadas.

Artigo 24 - O acompanhamento da execução das obriga-
ções constantes do Termo de Compromisso será realizado no 
âmbito do SICAR-SP pelo órgão ou entidade responsável por sua 
celebração por meio da análise das informações inseridas pelo 
proprietário ou possuidor rural no referido sistema e por vistoria 
técnica, quando o órgão ou entidade julgar necessário.

Artigo 25 - Nos casos em que for constatado, mesmo após 
a homologação do PRADA e a celebração do Termo de Compro-
misso do PRA, que as informações constantes do Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP 
que basearam os compromissos firmados são total ou par-
cialmente falsas, enganosas ou omissas, o órgão ou entidade 
competente deverá notificar o proprietário ou possuidor rural a 
retificar o respectivo Termo de Compromisso.

§ 1º - O prazo para que o proprietário ou possuidor rural 
realize a retificação das informações do Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP e do Projeto 
de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas – PRADA, 
que subsidiaram a celebração do Termo de Compromisso, será 
fixado pelo órgão ou entidade competente observando-se o 
disposto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 15.684/2015.

§ 2º - A ausência de retificação das informações no prazo 
concedido sujeitará o proprietário ou possuidor rural às sanções 
administrativas cabíveis.

DO DESCUMPRIMENTO DO TERMO DE COMPROMISSO DO 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL

Artigo 26 - O descumprimento de metas, compromissos e 
prazos, intermediários e finais, constantes do Termo de Compro-
misso, quando constatado pelo órgão ou entidade competente, 
ensejará a notificação do interessado para sua regularização e 
a aplicação, quando cabível, de penalidades administrativas.

Parágrafo único - A critério do órgão ou entidade competen-
te, e desde que sejam devidamente justificadas pelo interessado 
as razões do descumprimento do Termo de Compromisso, pode-
rão ser estabelecidas condições e prazos para a readequação 
das ações e resultados originariamente previstos.

Artigo 27 - Caso o proprietário ou possuidor rural este-
ja inadimplente em relação aos compromissos e obrigações 
definidos no Termo de Compromisso e uma vez esgotados 
os procedimentos e prazos previstos nos artigos 25 e 26 da 

aos critérios definidos no artigo 8º do Decreto estadual nº 
61.792, de 11 de janeiro de 2016, que estejam cobertas com 
vegetação nativa ou em processo de restauração monitorado 
de acordo com o regramento estabelecido pela Resolução SMA 
32/2014 e que excedam ao percentual mínimo de Reserva Legal 
obrigatória do imóvel rural.

Parágrafo único - Não poderão ser incluídas a Área de 
Preservação Permanente e a Reserva Legal mínima obrigatória 
na servidão ambiental instituída no imóvel rural, nos termos do 
artigo 9º-A, § 2º da Lei federal nº 6.938/81.

DA HOMOLOGAÇÃO DO PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO DE 
ÁREAS DEGRADADAS E ALTERADAS - PRADA

Artigo 15 - A homologação do Projeto de Recomposição de 
Áreas Degradadas e Alteradas – PRADA, que incluirá a análise e 
a aprovação do CAR, caberá:

I - à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 
CETESB para os imóveis rurais, excetuados aqueles indicados no 
artigo 3º, inciso V, da Lei federal nº 12.651/2012, nos quais haja 
o pedido de autorização, alvará ou licença ambiental (Licença 
Prévia, Licença de Instalação ou Licença de operação) protoco-
lado a partir da data da publicação dessa resolução, bem como 
para todos os imóveis rurais para os quais seja pedida a reno-
vação da licença de operação de empreendimento ou atividade, 
independentemente da data de sua implantação;

II - à Coordenadoria de Fiscalização Ambiental - CFA, da 
Secretaria do Meio Ambiente, nos casos de imóveis cuja inscri-
ção no Cadastro Ambiental Rural - CAR ou adesão ao Programa 
de Regularização Ambiental - PRA tenha sido requerida como 
medida de reparação ambiental referente à regularização de 
Autos de Infração Ambiental;

III - à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais 
– CBRN, da Secretaria do Meio Ambiente, nos imóveis com mais 
de 4 módulos fiscais de área;

IV – à Secretaria de Agricultura e Abastecimento para 
os imóveis indicados no artigo 3º, inciso V, da Lei federal nº 
12.651/2012.

Parágrafo único - A determinação do órgão responsável 
pela análise do Cadastro Ambiental Rural - CAR e homologação 
do Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 
- PRADA para os imóveis rurais que tenham sido objeto de 
processos de solicitação de autorização ou licença que não se 
enquadrem na situação prevista no inciso I, será definida em 
procedimento específico a ser estabelecido em Resolução da 
Secretaria do Meio Ambiente a partir de proposta conjunta a ser 
apresentada pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
- CETESB e pela Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos 
Naturais - CBRN.

Artigo 16 - A partir do pedido de adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental - PRA e respectiva proposta de Projeto 
de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA, o 
órgão ou entidade competente terá o prazo de 12 (doze) meses 
para proceder à análise e homologação do Projeto de Recompo-
sição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA.

§ 1º - As informações constantes do Projeto de Recomposi-
ção de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA serão homologa-
das por meio de análise realizada de maneira a:

1. atestar a correta inserção de todas as informações, em 
especial as feições espaciais existentes no imóvel rural, declara-
das por meio do Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado 
de São Paulo - SICAR-SP;

2. aprovar a proposta de instituição da Reserva Legal;
3. atestar a correta delimitação das áreas para recompo-

sição obrigatória e a suficiência das informações do PRADA 
acerca destas áreas.

§ 2º - Havendo omissão de informações e/ou documentos, 
necessidade de esclarecimentos ou incorreções, ou ainda quan-
do o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas 
- PRADA apresentado for considerado tecnicamente inadequado, 
o órgão ou entidade competente, conforme disposto no artigo 
15, com amparo em manifestação técnica devidamente funda-
mentada, notificará o interessado a complementar o PRADA, 
observando, na fixação do prazo, o disposto no artigo 8º, § 1º, 
da Lei nº 15.684/2015.

§ 3º - A notificação de que trata o § 2º deste artigo deve ser 
realizada por meio que permita o registro do seu recebimento 
pelo particular, dela devendo constar:

1. as informações ou documentos omitidos;
2. as incorreções apresentadas;
3. os esclarecimentos necessários;
4. os dispositivos do Capítulo XIII da Lei federal nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012 que não foram atendidos; e
5. a forma correta de registro do imóvel rural no Sistema de 

Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP e 
de execução do Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas 
e Alteradas - PRADA.

§ 4º - O não atendimento pelo interessado da notificação 
prevista no § 2o ensejará o indeferimento do Projeto de Recom-
posição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA, decisão da 
qual o interessado será notificado para apresentar recurso em 
até 15 (quinze) dias.

§ 5º - O indeferimento do Projeto de Recomposição de 
Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA acarretará a negativa ao 
pedido de adesão da propriedade ou posse rural ao Programa 
de Regularização Ambiental - PRA, cabendo à adoção das 
providências de ordem administrativa e judicial necessárias à 
regularização ambiental do imóvel rural.

§ 6º - Sendo o Cadastro Ambiental Rural - CAR e o Projeto 
de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA 
homologados, o interessado será convocado a celebrar, no prazo 
de até 90 (noventa) dias a contar de sua notificação, o respectivo 
Termo de Compromisso para a regularização ambiental do imó-
vel rural, que constituirá título executivo extrajudicial.

§ 7º - A não celebração pelo interessado do Termo de 
Compromisso no prazo fixado no § 6º deste artigo configurará a 
desistência do pedido de adesão da propriedade ou posse rural 
ao Programa de Regularização Ambiental - PRA, sendo o res-
pectivo requerimento cancelado automaticamente no Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP.

Artigo 17 - A aprovação da proposta de área para a ins-
tituição da Reserva Legal em áreas degradadas ou alteradas 
deverá observar:

I - quanto à sua localização, os estudos e critérios definidos 
no artigo 8º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 de Janeiro 
de 2016;

II - para a sua recomposição, as diretrizes de monitoramento 
fixadas pela Resolução SMA nº 32/2014;

Artigo 18 - Para complementar a área mínima de Reserva 
Legal exigida pela Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
a aprovação da sua instituição por meio de compensação, para 
imóveis com cobertura de vegetação nativa em percentual 
inferior ao mínimo estabelecido, estará condicionada, cumulati-
vamente, aos seguintes requisitos:

I - todas as áreas no interior do imóvel cobertas com vege-
tação nativa sejam incluídas na Reserva Legal;

II - não haja área desprovida de vegetação nativa e sem 
uso rural consolidado que possa ser recomposta para atender as 
funções de Reserva Legal;

III - não tenha ocorrido supressão irregular de vegetação 
nativa no interior do imóvel após 22 de julho de 2008;

IV - que a área proposta esteja localizada no mesmo bioma 
e tenha a mesma extensão da área complementar necessária.

Artigo 19 - Respeitado o disposto no artigo 18 desta Reso-
lução, a compensação de Reserva Legal, proposta fora do Estado 
de São Paulo, referente às modalidades previstas nos incisos II e 
IV, do artigo 9º do Decreto estadual nº 61.792, de 11 de janeiro 
de 2016, poderá ser aceita, desde que sejam observados, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

I - a área esteja inserida nas áreas identificadas como prio-
ritárias pela União ou pelos respectivos Estados;

II - a área esteja abrangida em bacias hidrográficas de 
interesse nacional compartilhadas com o Estado de São Paulo, 
a serem discriminadas e delimitadas em resolução da Secretaria 
do Meio Ambiente;

III - a existência de convênio celebrado entre o Estado de 
São Paulo e o Estado onde estará localizada a Reserva Legal, a 


